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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA NECESSÁRIA.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  FORNECIMENTO
GRATUITO  DE  MEDICAÇÃO.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERATIVOS.  PRECEDENTES DO STJ.
REJEIÇÃO.

- O Sistema Único de Saúde garante o fornecimento
de  cobertura  integral  aos  seus  usuários  -  não
importando se de forma coletiva ou individualizada -,
e  por  todos  os  entes  estatais  da  Administração
Direta:  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios, não podendo vingar a tese de que seria
indevido o fornecimento pela simples alegação de
que  o  medicamento  não  se  encontra  na  lista  de
fármacos excepcionais de ressarcimento obrigatório.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA NECESSÁRIA.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  FORNECIMENTO
GRATUITO  DE  MEDICAÇÃO.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL  DO  TRATAMENTO  DE
SAÚDE. ALEGAÇÃO DE DESPESA QUE EXCEDE
O  CRÉDITO  ORÇAMENTÁRIO  ANUAL.
IRRELEVÂNCIA.  PREVALÊNCIA  DO  DIREITO
FUNDAMENTAL À SAÚDE. DESPROVIMENTO.

-  É  por  demais  conhecido  o  “status”  que  a
Constituição  Federal  conferiu  à  saúde,  tendo-a
como direito de todos e atribuindo ao Estado o dever
de garantir mediante políticas sociais e econômicas
a redução do risco de doença e de outros agravos e
o acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.
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-  Não  pode  prosperar  eventuais  alegações  de
inexistência de previsão orçamentária, dado que é a
própria Carta Constitucional que impõe o dever de
proceder à reserva de verbas públicas para atender
a  demanda  referente  à  saúde  da  população,
descabendo sustentar a ausência de destinação de
recursos  para  fugir  à  responsabilidade
constitucionalmente estabelecida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito,  DESPROVER a
Apelação Cível e a Remessa Necessária, nos termos do voto do Relator e da
certidão de julgamento de fl. 206.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelação  Cível

interposta pelo Estado da Paraíba, inconformado com a sentença exarada pela

Juíza da 4ª Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da Ação Civil Pública

movida pelo Ministério Público Estadual, julgou procedente o pedido, impondo

ao Promovido o fornecimento da medicação Albumina Venosa ao paciente José

Lins Ferreira.

O  Apelante,  em  suas  razões  recursais,  preliminarmente,

aventou a sua ilegitimidade passiva, sustentando que a responsabilidade pelo

fornecimento  da  medicação  seria  do  Município.  No  mérito,  afirmou  que  o

remédio  pleiteado  não  integra  a  lista  de  medicamentos  excepcionais  de

ressarcimento obrigatórios por todos os entes. Alegou que a decisão recorrida

ofende o princípio da independência dos poderes e a vedação de realização de

despesa  que  exceda  o  crédito  orçamentário  anual.  Por  fim,  pugnou  pela

possibilidade  de  aplicação  do  princípio  da  solidariedade,  condenando-se,

também, o Município e a União (fls. 155/169).

Contrarrazões às fls. 170/181.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo desprovimento da Apelação e da

Remessa Necessária (fls. 189/198).
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É o relatório.

VOTO

“Ab initio”, cabe a análise da preliminar de ilegitimidade passiva

do Estado da Paraíba. 

Nesse  sentido,  é  por  demais  conhecido  o  “status” que  a

Constituição  Federal  conferiu  à  saúde,  tendo-a  como  direito  de  todos  e

atribuindo  ao  Estado  o  dever  de  garantir,  mediante  políticas  sociais  e

econômicas,  a  redução do risco de doença e de outros  agravos,  o acesso

universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e

recuperação.

Diante dessas disposições, observa-se que o Sistema Único de

Saúde garante o fornecimento de cobertura integral aos seus usuários - não

importando se  de forma coletiva  ou individualizada -,  e  por  todos os entes

estatais da Administração Direta: União, Estados, Distrito Federal e Municípios,

não podendo vingar a tese de que seria indevido o fornecimento pela simples

alegação  de  que  o  medicamento  não  se  encontra  na  lista  de  fármacos

excepcionais de ressarcimento obrigatório.

Sobre  o  tema,  vejam  os  seguintes  precedentes

jurisprudenciais:

RECURSO  ESPECIAL.  SUS.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.   PACIENTE  PORTADOR  DO  VÍRUS
HIV.  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.  DEVER  DO
ESTADO. 1. Ação ordinária objetivando a condenação do
Estado do Rio Grande do Sul e do Município de Porto
Alegre  ao  fornecimento  gratuito  de  medicamento  não
registrado  no  Brasil,  mas  que  consta  de  receituário
médico, necessário ao tratamento de paciente portador
do vírus HIV. 2. O Sistema Único de Saúde - SUS visa a
integralidade da assistência à saúde, seja individual ou
coletiva, devendo atender aos que dela necessitem em
qualquer grau de complexidade, de modo que, restando
comprovado  o  acometimento  do  indivíduo  ou  de  um
grupo  por  determinada  moléstia,  necessitando  de
determinado medicamento para debelá-la, este deve ser
fornecido, de modo a atender ao princípio maior, que é a
garantia à vida digna. 3. Configurada a necessidade do
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recorrente  de  ver  atendida  a  sua  pretensão,  posto
legítima  e  constitucionalmente  garantida,  uma  vez
assegurado o direito à saúde e, em última instância,  à
vida.  A saúde,  como de sabença,  é direito  de todos e
dever do Estado. 4. Precedentes desta Corte, entre eles,
mutatis mutandis, o Agravo Regimental na Suspensão de
Tutela  Antecipada  nº  83/MG,  Relator  Ministro  EDSON
VIDIGAL,  Corte  Especial,  DJ  de  06.12.2004:  "1.
Consoante  expressa  determinação  constitucional,  é
dever  do  Estado  garantir,  mediante  a  implantação  de
políticas  sociais  e  econômicas,  o  acesso  universal  e
igualitário  à  saúde,  bem como os  serviços  e  medidas
necessários  à  sua  promoção,  proteção  e  recuperação
(CF/88,  art.  196).  2.  O  não  preenchimento  de  mera
formalidade – no caso, inclusão de medicamento em
lista  prévia  –  não  pode,  por  si  só,  obstaculizar  o
fornecimento  gratuito  de  medicação  a  portador  de
moléstia  gravíssima,  se  comprovada  a  respectiva
necessidade  e  receitada,  aquela,  por  médico  para
tanto  capacitado. Precedentes  desta  Corte.
3.Concedida  tutela  antecipada  no  sentido  de,
considerando a gravidade da doença enfocada, impor, ao
Estado,  apenas  o  cumprimento  de  obrigação  que  a
própria  Constituição  Federal  lhe  reserva,  não  se
evidencia plausível a alegação de que o cumprimento da
decisão  poderia  inviabilizar  a  execução  dos  serviços
públicos." 5. Ademais, o STF sedimentou entendimento
no sentido de que "PACIENTE COM HIV/AIDS - PESSOA
DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO
À VIDA E À SAÚDE - FORNECIMENTO GRATUITO DE
MEDICAMENTOS  -  DEVER  CONSTITUCIONAL  DO
PODER  PÚBLICO  (CF,  ARTS.  5º,  CAPUT,  E  196)  -
PRECEDENTES  (STF)  -  RECURSO  DE  AGRAVO
IMPROVIDO.  O  DIREITO  À  SAÚDE  REPRESENTA
CONSEQÜÊNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL
DO  DIREITO  À  VIDA.  -  O  direito  público  subjetivo  à
saúde  representa  prerrogativa  jurídica  indisponível
assegurada  à  generalidade  das  pessoas  pela  própria
Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico
constitucionalmente tutelado,  por  cuja  integridade deve
velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem
incumbe formular  -  e  implementar  -  políticas  sociais  e
econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos,
inclusive  àqueles  portadores  do  vírus  HIV,  o  acesso
universal  e  igualitário  à  assistência  farmacêutica  e
médico-hospitalar.  -  O  direito  à  saúde  -  além  de
qualificar-se  como  direito  fundamental  que  assiste  a
todas  as  pessoas  -  representa  conseqüência
constitucional  indissociável  do  direito  à  vida.  O  Poder
Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua
atuação  no  plano  da  organização  federativa  brasileira,
não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde
da  população,  sob  pena  de  incidir,  ainda  que  por
censurável  omissão,  em  grave  comportamento
inconstitucional.  A  INTERPRETAÇÃO  DA  NORMA
PROGRAMÁTICA NÃO PODE TRANSFORMÁ-  LA EM
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PROMESSA CONSTITUCIONAL  INCONSEQÜENTE.  -
O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da
Carta Política - que tem por destinatários todos os entes
políticos  que  compõem,  no  plano  institucional,  a
organização federativa do Estado brasileiro - não pode
converter-se em promessa constitucional inconseqüente,
sob  pena  de  o  Poder  Público,  fraudando  justas
expectativas  nele  depositadas  pela  coletividade,
substituir,  de  maneira  ilegítima,  o  cumprimento  de seu
impostergável  dever,  por  um  gesto  irresponsável  de
infidelidade governamental  ao que determina a  própria
Lei Fundamental do Estado. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
DE  MEDICAMENTOS  A  PESSOAS  CARENTES.  -  O
reconhecimento  judicial  da  validade  jurídica  de
programas  de  distribuição  gratuita  de medicamentos  a
pessoas carentes, inclusive àquelas portadoras do vírus
HIV/AIDS,  dá  efetividade  a  preceitos  fundamentais  da
Constituição  da  República  (arts.  5º,  caput,  e  196)  e
representa,  na  concreção  do  seu  alcance,  um  gesto
reverente  e solidário  de apreço à  vida e  à saúde das
pessoas, especialmente daquelas que nada têm e nada
possuem,  a  não  ser  a  consciência  de  sua  própria
humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes
do STF." (RE 271286 AgR/RS, Relator  Min.CELSO DE
MELLO,  Segunda  Turma,  DJ  de   24.11.2000)  6.
Recursos especiais desprovidos.(REsp 684.646/RS, Rel.
Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
05/05/2005, DJ 30/05/2005, p. 247)

ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS).
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERATIVOS.  SÚMULA  83/STJ.1.  A  Saúde  Pública
consubstancia direito fundamental do homem e dever do
Poder  Público,  expressão  que  abarca  a  União,  os
Estados-membros,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios,
todos  em  conjunto.2.  O  legislador  pátrio  instituiu  um
regime de responsabilidade  solidária  entre  as  pessoas
políticas  para  o  desempenho de  atividades  voltadas  a
assegurar  o  direito  fundamental  à  saúde,  que  inclui  o
fornecimento gratuito de medicamentos e congêneres a
pessoas  desprovidas  de  recursos  financeiros,  para  o
tratamento  de  enfermidades.  Incidência  da  Súmula
83/STJ.Agravo  regimental  improvido.(AgRg  no  AREsp
468.887/MG,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  20/03/2014,  DJe
28/03/2014)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SISTEMA
ÚNICO  DE  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA
DOS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA
AD  CAUSAM  DA  UNIÃO.  REPERCUSSÃO  GERAL
DECLARADA  PELO  STF.  SOBRESTAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  AÇÃO  MOVIDA  CONTRA  O

5



Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0001477-11.2013.815.0131

ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO.
ART.  77,  III,  DO  CPC.  INVIABILIDADE.  1.  O
funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de
responsabilidade  solidária  da  União,  Estados-
membros e Municípios,  de modo que qualquer uma
destas  entidades  tem legitimidade  ad  causam  para
figurar  no polo passivo de demanda que objetiva a
garantia  de  acesso  à  medicação  para  pessoas
desprovidas de recursos financeiros. Precedentes do
STJ.  2.  Conforme  decidido  pela  Corte  Especial,  o
reconhecimento,  pelo  STF,  da  repercussão  geral  não
constitui  hipótese  de  sobrestamento  de  recurso  que
tramita no STJ, mas de eventual Recurso Extraordinário a
ser interposto. 3. O chamamento ao processo previsto
no art. 77, III, do CPC é típico de obrigações solidárias
de pagar quantia.  Trata-se de excepcional formação
de litisconsórcio passivo facultativo, promovida pelo
demandado,  que  não  comporta  interpretação
extensiva  para  alcançar  prestação  de  entrega  de
coisa certa,  cuja satisfação efetiva inadmite divisão.
4. Agravo Regimental não provido. (STJ; AgRg-Ag-REsp
198.657;  Proc.  2012/0138060-0;  CE;  Segunda  Turma;
Rel.  Min.  Herman  Benjamin;  Julg.  18/09/2012;  DJE
24/09/2012)  

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO.   FORNECIMENTO  DE  REMÉDIOS.
CHAMAMENTO  AO   PROCESSO   DA   UNIÃO.
INDEFERIMENTO   DO   PEDIDO   PELO  TRIBUNAL
ESTADUAL.   ALEGAÇÃO:   INCOMPETÊNCIA.
VIOLAÇÃO  ARTS.  77,   III  E  460  DO  CPC,
INAPLICABILIDADE.   IMPOSSIBILIDADE.
INDIVISIBILIDADE.   OBRIGAÇÃO.   ENTREGA   DE
COISA   CERTA   E  DIFERENÇA  COMPETÊNCIA
JURISDICIONAL.1.  O  chamamento   ao  processo,
previsto  no art.   77,  III   do CPC, nas  hipóteses  de
suposta  obrigação  solidária  dos  integrantes  do  SUS
para  o fornecimento  de  remédios,    não  se  revela
juridicamente   possível   na  jurisprudência   do   Eg.
Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  face  da  competência
jurisdicional  entre  os  entes  envolvidos.    Ademais,  o
instituto   é   tipicamente  atribuível   em   obrigações
solidárias  de  pagar  quantia,    pois  a  satisfação efetiva
da   prestação   de   entrega   de   coisa   certa   não
comporta   divisão.  Precedentes:   AgRg   no   REsp
1009622/SC,   Rel.   Ministro     HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,   julgado  em  03/08/2010,  DJe
14/09/2010;  REsp  1125537/SC,  Rel.  Ministro    TEORI
ALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA TURMA,   julgado   em
16/03/2010,   DJe   24/03/2010;   AgRg   no   REsp
1112649/SC,  Rel.  Ministro    HAMILTON  CARVALHIDO,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  08/09/2009,  DJe
21/09/2009)  2.  O  exame  acerca  dos  requisitos
autorizadores da concessão da antecipação de  tutela, à
toda evidência, demanda a  indispensável reapreciação
do  conjunto  probatório  existente  no  processo,  vedado
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em   sede   de   recurso  especial   em   virtude   do
preceituado  na  Súmula  n.º  07/STJ:  "A  pretensão  de
simples reexame de provas não enseja recurso especial."
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.(AgRg  no  Ag
1331775/SC,   Rel.   Ministro   LUIZ   FUX,  PRIMEIRA
TURMA, DJe 22/02/2011).

Por tais razões, REJEITO a preliminar de ilegitimidade passiva.

Superada essa questão, vale dizer que a prévia consulta com

médico da rede pública não pode ter o condão de restringir uma norma, que

por  ser  veiculadora  de  direito  fundamental,  deve  ser  interpretada  com  a

amplitude  necessária  a  dar  eficácia  aos  preceitos  constitucionais,  sendo

desnecessária a realização de perícia médica para ter acesso à medicação

quando  o  paciente  estiver  acompanhado  de  atestado  médico,  mesmo  que

particular, como é o cado dos autos, em que o Dr. Jarismar Gonçalves Melo

(CRM 6423) prescreveu a medicação perseguida pelo Apelado em favor do Sr.

José Lins Ferreira. Leia-se:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À
SAÚDE.  INTERESSE  DE  AGIR.  PEDIDO
ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE.  Descabe
pretender  falta  de  interesse  de  agir  pela  ausência  de
pleito  administrativo,  seja  como  decorrência  de  norma
constitucional prevendo o livre acesso ao poder judiciário
(art. 5º, XXXV, CF/88), seja por nada autorizar raciocínio
em torno da admissão de tal pleito pelo município de são
gabriel.  Fornecimento  de  medicamentos.  Legitimidade
passiva. Responsabilidade solidária de todos os entes da
federação.  Artigos  23,  II  e  196,  Constituição  Federal.
Precedentes.  Irrelevância  de o  medicamento  não estar
previsto  em lista.  Jurisprudência  pacificada.  De  acordo
com firme orientação do Supremo Tribunal Federal e do
Superior Tribunal de Justiça, o direito à saúde é dever do
estado,  lato  sensu  considerado,  a  ser  garantido  modo
indistinto  por  todos  os  entes  da  federação  -  União,
estados, Distrito Federal e municípios -, forte nos artigos
23, II e 196 da Constituição Federal, sendo irrelevante, no
mais, a circunstância do fármaco não integrar a lista dos
medicamentos  básicos,  excepcionais  ou  especiais.
Condição econômica. Parte autora. Dever de assistência.
Família.  O fato de a parte autora vir  a  juízo pleitear  o
fornecimento de exames médicos gera presunção quanto
à  necessidade,  bem  como  relativamente  à
impossibilidade  financeira  de  sua  aquisição.  No  caso,
ademais,  ditas  circunstâncias  restaram  devidamente
comprovadas nos autos,  reforçadas pela concessão do
benefício da gratuidade de justiça. O dever de assistência
da família  não afasta a responsabilidade do estado de
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assegurar a efetividade do direito à saúde, consagrado
no texto constitucional, notadamente quando a prova dos
autos desautoriza conclusão em sentido diverso. Violação
do princípio da separação dos poderes. Inocorrência. A
decisão  judicial  determinando  cumprimento  de  norma
constitucional elevada à categoria de direito fundamental,
ante a omissão do poder público, não viola o princípio da
separação  dos  poderes  (art.  2.  º,  CF/88),  até  mesmo
porque a Constituição Federal garante a todos o direito à
apreciação, pelo poder judiciário, de lesão ou ameaça de
lesão  a  direito  (art.  5.  º,  XXXV,  CF/88).  Princípio  da
reserva  do  possível.  Inaplicabilidade.  Precedente  do
Supremo Tribunal Federal. É inegável a preponderância
do direito à saúde, assegurado pela Constituição Federal,
frente ao princípio da reserva do possível, cuja aplicação,
tem sido relativizada pelo Supremo Tribunal Federal, em
situações  como  a  dos  autos.  Insuficiência  de  verba
orçamentária. Ausência de comprovação. Prevalência do
direito à saúde (art. 196, CF). A alegada insuficiência de
verba orçamentária, a par de ceder ante a prevalência do
direito  à  saúde,  assegurado  pelo  art.  196,  CF/88,  não
restou  comprovada  nos  autos.  (TJRS;  AC  83966-
31.2012.8.21.7000;  São  Gabriel;  Vigésima  Primeira
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Armínio  José  Abreu  Lima  da
Rosa; Julg. 09/05/2012; DJERS 27/08/2012) (grifei)

Da mesma forma, sequer pode prosperar eventuais alegações

de  inexistência  de  previsão  orçamentária,  dado  que  é  a  própria  Carta

Constitucional que impõe o dever de proceder à reserva de verbas públicas

para  atender  a  demanda  referente  à  saúde  da  população,  descabendo

sustentar a ausência de destinação de recursos para fugir à responsabilidade

constitucionalmente estabelecida. 

O  aparente  conflito  entre  o  direito  individual  do  cidadão  de

receber o tratamento de que necessita e o interesse público de se atender aos

cronogramas orçamentários, pode ser facilmente dirimido pela Administração

Estadual, mediante uma melhor alocação dos recursos públicos para suprir as

necessidades  emergenciais,  até  certo  ponto,  previsíveis,  haja  vista  a

inoperância  estatal  em  diversas  áreas  sociais,  dentre  elas,  a  saúde  e  a

educação.

Com  isso,  imperioso  reconhecer  que  a  não  procedência  do

pedido autoral poderá gerar uma lesão grave ou de difícil reparação ao direito

do Sr.  José Lins Ferreira,  pessoa idosa, com 62 (sessenta e dois) anos de

idade, portadora de um quadro de insuficiência hepática/cirrose alcoólica, em
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fase  descompensada,  com  anemia  importante  e  hipoalbuminemia,

necessitando,  ainda,  de  internação  hospitalar  para  hemotransfusão  e

administração de albumina venosa. Por esta razão, não pode esperar o “jogo

de empurra” da burocracia estatal.

No  mais, o Estatuto do Idoso estabelece a garantia de a

pessoa idosa receber, gratuitamente, do Poder Público os medicamentos:

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do
idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS,
garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em
conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para
a prevenção, promoção, proteção e recuperação da
saúde, incluindo a atenção especial às doenças que
afetam preferencialmente os idosos (Lei nº 10.471/2003).

§ 2º Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos,
gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso
continuado, assim como próteses, órteses e outros
recursos relativos ao tratamento, habilitação ou
reabilitação.

Com estas considerações, ressai que a sentença encontra-se

em conformidade com a jurisprudência dominante desta Corte de Justiça e dos

Tribunais Superiores, motivo pelo qual,  DESPROVEJO  a Apelação Cível e a

Remessa Necessária. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz  convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 01 de junho de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
          Relator
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